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Entidades filantrópica e sem fins 
econômicos não são sinônimos

A
s ações trabalhistas que tramitam 
nos TRTs país afora têm, via de 
regra, a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) como referência. Esta é, 
claramente, a “Bíblia” das relações entre 
empregador e empregado. Mas, ainda 
que tenha uma grande relevância para o 
segmento, consegue provocar divergên-
cias no que se refere à distinção entre 
entidades sem fins econômicos e enti-
dades filantrópicas.

O conflito se inicia na diferença que 
a CLT emprega entre os dois modelos de 
organização, ao tratar dos depósitos re-
cursais, que são valores que devem ser 
depositados pelo empregador, quando 
deseja recorrer de uma decisão que lhe 
foi desfavorável, em sede de uma ação 
trabalhista. O depósito serve como ga-
rantia de que, se mantida a decisão em 
desfavor do empregador, o valor deposi-
tado será usado para pagar parte do que 
foi concedido ao empregado.

No parágrafo 9º do art. 899, a CLT de-
termina que o valor do depósito recursal 
será reduzido pela metade para as enti-
dades sem fins lucrativos, entre outros 
tipos de organizações. Já o parágrafo 10º 
isenta do depósito as entidades filantró-
picas. E aqui começa um problema de 

interpretação que comumente enfrenta 
o Judiciário. Isso ocorre porque há diver-
gências sobre o que é uma organização 
filantrópica e o que seria uma entidade 
sem fins lucrativos, interferindo, assim, 
na responsabilidade de uma OSC em re-
lação ao depósito recursal.

Uma das correntes que trafega pelos 
corredores dos TRTs diz que filantrópica é 
aquela entidade que sobrevive de doações, 
e atua em prol do bem ao próximo. Para 
os defensores dessa tese, um hospital que 
atende pelo SUS, por exemplo, não pode-
ria ser considerado entidade filantrópica, 
porque recebe contraprestação do Poder 
Público para prestar esse serviço. Uma se-
gunda linha de entendimento sugere que 
uma entidade filantrópica é aquela que 
possui a Certificação de Entidades Benefi-
centes de Assistência Social (Cebas).

A questão é que, aos olhos da lei, não 
há um conceito jurídico que determine 
o que é uma entidade filantrópica e o 
que não é, e qual é a diferença entre ela e 
uma entidade sem fins econômicos. En-
tidades sem fins econômicos, para nós, 
é gênero, o qual contém como uma das 
espécies as entidades filantrópicas.

Valemo-nos, quanto à fonte de recei-
ta das entidades sem fins econômicos, 

das explanações do advogado Tomáz de 
Aquino Rezende, presidente da Confede-
ração Brasileira de Fundações (Cebraf) e 
referência nacional sobre as legislações 
do Terceiro Setor. Para ele, é desejável 
que essas entidades desenvolvam ativi-
dades econômicas para gerarem sua pró-
pria receita, a fim de contribuir para sua 
sustentabilidade, destacando que a fina-
lidade dessas instituições não se confun-
de com as atividades que elas exercem.

No que se refere à entidade filantró-
pica, entendemos como tal aquela que, 
além de ser sem fins econômicos, cons-
titui-se com o animus de fazer bem ao 
próximo, independente de obter receitas 
externas, as quais devem ser revertidas 
em prol da instituição. Isso se vê com 
clareza nas áreas da saúde, educação e 
assistência social em sentido estrito.

Por outro lado, uma associação de 
bairro, embora seja sem fins lucrativos, 
não pode ser considerada como filantró-
pica, pois é criada para defender os in-
teresses de uma comunidade específica 
e não para ofertar à sociedade serviços 
ligados a direitos fundamentais, como as 
áreas citadas acima. Neste caso, a asso-
ciação de bairro é uma organização sem 
fins econômicos, o que a enquadraria no 

parágrafo 9º do Art. 899. Já uma entidade 
que se presta a oferecer serviços em áreas 
sensíveis como a saúde, a educação ou a 
assistência social, que demanda receita, 
mas que também não visa à distribuição 
entre terceiros, pode, sim, ser interpreta-
da como filantrópica.

É difícil a adoção desse entendimen-
to de que as filantrópicas devem sobre-
viver apenas por meio de doação, uma 
vez que viabilizam serviços geralmente 
caros e inacessíveis à população mais 
necessitada. Interpretações desse tipo 
podem dificultar a própria existência 
das organizações filantrópicas, que têm 
papel crucial na prestação de serviços 
sensíveis à população.

É preciso ressaltar que toda a recei-
ta alcançada pelas entidades sem fins 
econômicos é absorvida em favor do seu 
próprio desenvolvimento, sendo funda-
mental para as filantrópicas, servindo-
lhe como suporte para expandir sua rede 
de atendimento à população assistida. É 
digno de elevar suas ações ao mais alto 
grau de importância para o Terceiro Se-
tor. E, para isso, é preciso que toda a so-
ciedade, o que inclui a interpretação dos 
julgadores, as estimulem e a resguardem 
de um colapso.
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direitos difusos são aqueles que têm 
natureza indivisível e dizem respeito 
a uma massa indeterminada de pes-
soas, que não podem ser individuali-
zadas. Ou seja, destinam-se à defesa 
de direitos que pertencem a uma ca-
tegoria de pessoas indeterminadas. 
Exemplo de direito difuso: direito ao 
meio ambiente sadio.

Os direitos coletivos em sentido es-
trito são aqueles atribuídos a um gru-
po, a uma categoria ou classe de pes-
soas. No caso dos direitos coletivos em 
sentido estrito, é possível determinar 
quem são os seus titulares, pois existe 
uma relação jurídica entre as pessoas 

atingidas por uma violação ou entre 
estas e o agente violador do direito. Is-
to é, os indivíduos que detêm o direito 
são determináveis em razão da relação 
jurídica que lhes une. Como exemplo: 
direito dos técnicos de raio-x a receber 
adicional de insalubridade.

Por fim, são considerados direitos 
individuais homogêneos aqueles atri-
buídos a pessoas determinadas cujos 
direitos são ligados por um evento que 
tenha uma origem comum. Sob es-
sa perspectiva, os direitos individuais 
homogêneos não são necessariamente 
direitos coletivos, mas assim considera-
dos em razão de sua tutela jurisdicional 

comum, e que é perfeitamente possí-
vel a individualização dos direitos que 
estão judicializados, embora o litígio 
assuma dimensão coletiva em razão 
de sua repetição. Assim, como podem 
ser individualizados, também admitem 
o ajuizamento de ações individuais. 
Exemplo: questões salariais de uma ca-
tegoria de servidores públicos.

Todos esses direitos coletivos podem 
ser defendidos por meio das ações co-
letivas que se referem à técnica proces-
sual para defesa de direitos coletivos, 
mediante atribuição de legitimidade 
extraordinária a determinado rol de liti-
gantes para a coletivização de interesses.

Consultório jurídico

O que são direitos difusos,  
direitos coletivos e direitos 
individuais homogêneos?

Todo indivíduo é titular de direitos. 
No entanto, existem direitos que ultra-
passam o âmbito estritamente individual 
e são chamados, em sentido amplo, de 
direitos coletivos.

Os direitos coletivos podem ser 
classificados em direitos difusos, di-
reitos coletivos em sentido estrito e 
direitos individuais homogêneos. Os 


